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Resumo: O presente relato de experiência identificou as medidas implementadas pela Controladoria-Geral 
do Município de João Pessoa (CGM-JP) que contribuíram para a transparência no enfrentamento à COVID-19 
pela gestão municipal. Por meio de análise narrativa dos relatórios de gestão integrantes das prestações de 
contas de 2015 a 2021, corroborada por normativos e relatórios de ranking de transparência, emitidos pela 
Controladoria-Geral da União e pela Transparência Internacional, foram apresentados os fatos sequenciados 
e suas respectivas consequências que decisivamente contribuíram para os primeiros lugares nas quatro ava-
liações dos rankings entre 2020 e 2021. As medidas identificadas foram construídas desde a criação da 
CGM-JP, em 2011, seguida da reestruturação do Sistema de Controle Interno do Município, perfil técnico da 
liderança, ingresso de servidores concursados e devidamente capacitados, atuação em rede em nível estadual 
e nacional, além do lançamento de um novo Portal da Transparência, permeados por uma cultura voltada 
ao controle interno e social, que contribuíram para um reposicionamento em termos de atuação desse órgão 
de controle. A partir do relato trazido, percebeu-se que as medidas implementadas pela CGM-JP foram con-
sequência de todo um trabalho que envolveu a criação, reestruturação e adequação, em termos de recursos 
humanos, infraestrutura, tecnologia, normativos e controle, fomentando de forma decisiva a accountability e 
o exercício do controle social.

Palavras-Chave: Controladoria; Controle Interno Governamental; Controle Social; Pandemia; Portal de 
Transparência.
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Abstract: This experience report identified the actions implemented by the Controladoria-Geral de João 
Pessoa do Município de João Pessoa (CGM-JP) that contributed to transparency in the face COVID-19 by the 
municipal management. By means of a narrative analysis of the management reports that are part of the ac-
countability reports, from 2015 to 2021, corroborated by regulations and transparency ranking reports, issued 
by Controladoria Geral da União and by Transparency International, the sequenced facts and their respective 
consequences that decisively contributed for the first places in the four evaluations of the rankings carried 
out between 2020 and 2021. The identified actions included the creation of the CGM-JP, in 2011, followed by 
the restructuring of the Municipality's Internal Control System, technical leadership profile , the entry of civil 
servants who had been awarded public service exams and were duly trained, networking at state and national 
level, in addition to the launch of a new Transparency Portal, involved by a culture focused on internal and 
social control, which contributed to reposition this control agency performance. From the report presented, 
it was noticed that the measures implemented by the CGM-JP were the result of a whole work that involved 
the creation, restructuring and adequacy, in terms of human resources, infrastructure, technology, regulations 
and control, fomenting in a decisive way the accountability and the exercise of social control.

Key Words: Controllership; Government Internal Control; Social Control; Pandemic; Transparency Portal.

Resumen: Este relato de experiencia identificó las medidas implementadas por la Contraloría General del 
Municipio de João Pessoa (CGM-JP) que contribuyeron a la transparencia en la lucha contra la COVID-19 
por parte de la gestión municipal. Mediante un análisis narrativo de los informes de gestión que forman 
parte de la Rendición de Cuentas, desde el año 2015 hasta el 2021, corroborado por normas y rankings de 
transparencia, emitidos por la Contraloría General de la Unión y por Transparencia Internacional, los hechos 
secuenciados y sus respectivas consecuencias que contribuyeron decisivamente para los primeros lugares en 
las cuatro evaluaciones de los rankings realizados entre 2020 y 2021. Las medidas identificadas fueron cons-
truidas desde la creación del CGM-JP, en 2011, seguida de la reestructuración del Sistema de Control Interno 
del Municipio, perfil de liderazgo técnico, el ingreso de servidores públicos que habían obtenido oposiciones 
al servicio público y estaban debidamente capacitados, el trabajo en red a nivel estatal y nacional, además del 
lanzamiento de un nuevo Portal de Transparencia, permeado por una cultura enfocada en el control interno 
y social , lo que contribuyó a un reposicionamiento en términos de actuación de este órgano de control. Del 
informe presentado, se percibió que las medidas implementadas por la CGM-JP fueron el resultado de todo 
un trabajo que implicó la creación, reestructuración y adecuación, en términos de recursos humanos, infra-
estructura, tecnología, normativa y control, promoviendo decididamente la rendición de cuentas y el ejercicio 
del control social.

Palabras Clave: Controladuría; Control Interno Gubernamental; Control social; Pandemia; Portal de la 
Transparencia.

1. INTRODUÇÃO

A pandemia causada pelo Coronavírus (COVID-
19), um fenômeno global e com efeitos profundos 
para humanidade, impactou todos os segmentos, 
demandando novas estruturas e padrões de ação 
sem certeza de plena solução (Lukka & Becker, 2022; 
Rossette-Crake & Buckwalter, 2022).

No Brasil, a pandemia aconteceu oficialmente 
entre fevereiro/2020 e maio/2022, mediante de-
claração de início e de encerramento da situação 
de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), pelo Ministério da Saúde, con-
forme Portarias GM/MS nº 188/2020 (Brasil, 2020) e 
913/2022 (Brasil, 2022).

Para lidar com os efeitos da pandemia, atua-
lizações legais foram imprescindíveis, como a Lei 
no 13.979/2020, que adequou procedimentos de 
aquisições e contratações emergenciais de bens e 
serviços, obrigando o Poder Público a publicizá-los 
tempestivamente em seus portais na internet, refor-
çando a observância aos princípios da publicidade, 
transparência e accountability na Administração 
Pública.
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Esses princípios estão entrelaçados no sentido 
de que, sendo a accountability o dever de o Poder 
Público prestar contas de tudo aquilo que gere em 
nome do povo, a publicidade e a transparência são 
mecanismos de concretização dessa obrigação e de 
possibilitar amplo combate à corrupção por toda a 
sociedade, por meio de acesso aos dados da gestão 
pública disponibilizados em portais governamentais 
na internet.

No combate à pandemia, destacaram-se posi-
tivamente entes públicos que contavam com hospi-
tais, órgãos de gestão da saúde e de controle interno 
bem estruturados e eficientes, operacionalizando 
aquisições e contratações de bens e serviços, e reali-
zando imediata prestação de contas (accountability) 
em seus Portais da Transparência.

A transparência no enfrentamento à COVID-19 
passou a ser acompanhada pela Controladoria-Geral 
da União (CGU), conforme divulgação da Escala 
Brasil Transparente (EBT), e pela Sociedade Civil, 
através do ranking emitido pela organização não go-
vernamental Transparência Internacional (TI) (de 
Pinho et al, 2020; Brasil, 2021, TI, 2020).

Os resultados das quatro avaliações realizadas 
pela TI em 2020 e, pela CGU, em 2021, apresen-
taram João Pessoa, capital da Paraíba, em primeiro 
lugar em transparência (Brasil, 2021; TI, 2020). 
Para que esses dados fossem disponibilizados tem-
pestivamente no Portal da Transparência, foi ne-
cessária atuação prévia da Controladoria-Geral de 
João Pessoa (CGM-JP), enquanto órgão de controle 
interno, instituindo um processo constante de pro-
moção de cultura organizacional ética e responsável 
com a gestão pública, mediante caráter orientativo.

Tendo em vista esses fatos, surge a questão 
de pesquisa: Quais medidas implementadas pela 
CGM-JP contribuíram para a transparência no en-
frentamento à COVID-19 pela gestão municipal?

Para responder essa questão, foi estabelecido 
como objetivo geral identificar as medidas imple-
mentadas pela CGM-JP que contribuíram para a 
transparência no enfrentamento à COVID-19 pela 
gestão de João Pessoa. 

Oportuno mencionar a contribuição teórica que 
este relato de experiência oferece ao identificar as 
medidas implementadas pela CGM-JP, por meio de 
análise narrativa, contribuindo para avançar esse 
tipo de análise em estudos que contemplem municí-
pios brasileiros (Dornelles & Sauerbronn, 2019).

Quanto ao aspecto prático e social, por meio 
da identificação dos fatos narrados, a partir dos 
relatórios de gestão integrantes das Prestações de 
Contas Anuais, período 2015 a 2021, há comparti-
lhamento das práticas adotadas pela CGM-JP que 
podem servir de fonte de informação para que outras 
Controladorias Públicas comparem e revisitem pro-
cessos organizacionais, possibilitando readequa-
ções e melhores tomadas de decisões. 

2. VISÃO GERAL SOBRE ACCOUNTABILITY  E 
TRANSPARÊNCIA NO CONTEXTO DA COVID-19

A pandemia causada pela COVID-19 demandou 
novos entendimentos, atitudes, estruturas e padrões 
de ação internacionais, entre o final de 2019 e início 
de 2022, sendo um fenômeno global para a espécie 
humana, com impactos profundos em todos os seg-
mentos (Lukka & Becker, 2022; Rossette-Crake & 
Buckwalter, 2022).

No âmbito nacional, o art. 4º, § 2º, da Lei nº 
13.979/2020, estabeleceu medidas para enfrenta-
mento da emergência de saúde pública decorrente 
do coronavírus, dispensando a licitação e obrigando 
entes públicos a divulgar, em até 5 dias úteis, as 
aquisições e contratações realizadas, em sítio es-
pecífico na internet, reforçando a accountability e a 
transparência da gestão pública.

A accountability pode ser entendida, na ótica 
de responsabilização do gestor pela execução de 
um conjunto definido de deveres ou tarefas e pela 
conformidade com regras e padrões aplicáveis aos 
seus cargos, como mecanismo social de natureza re-
lacional e comunicativa que conecta atores políticos 
individuais ou coletivos a um público (OCDE, 2018; 
O’Donnell, 1998; Papadopoulos, 2023). 

Na esfera governamental, a accountability se 
materializa a partir da transparência (Cruz, 2010; 
Siu, 2011), ambiente no qual objetivos da política, 
sua estrutura legal, institucional e econômica, deci-
sões políticas e sua justificativa, dados e informa-
ções relacionados, bem como termos de responsabi-
lidade dos órgãos são fornecidos aos atores sociais 
de forma compreensível, acessível e oportuna por 
meios de comunicação, como a internet (SIU, 2011, 
OCDE, 2023).

Nesse sentido, o art. 8º, § 2º, da Lei nº 
12.527/2011, estabelece a obrigatoriedade da divul-
gação das informações concernentes às licitações e 
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contratos em sítios eletrônicos dos entes públicos, 
fomentando assim o controle social, cada vez mais 
em ascensão, principalmente diante dos avanços 
tecnológicos (Braga, 2011; Romão & Caldeira, 2021). 

No contexto da pandemia, esse foco foi ratifi-
cado e, como resultado da verificação do cumpri-
mento da Lei nº 13.979/2020, órgãos de controle e 
organizações não governamentais, como CGU e TI, 
avaliaram e divulgaram rankings relacionados às 
aquisições e contratações emergenciais para com-
bate à COVID-19, realizadas por estados e municí-
pios capitais do Brasil (CGU, 2021; TI, 2020).

Nas avaliações o município de João Pessoa 
obteve os primeiros lugares em todos os rankings 
divulgados pela CGU e TI, entre 2020 e 2021, pela 
alimentação tempestiva dos dados das licitações, 
contratos e pagamentos no portal da transparência, 
pelas secretarias municipais, cultura previamente 
instituída e mantida durante a pandemia.

Assim, entender o processo de criação, reestru-
turação e adequação da CGM-JP, o desenvolvimento 
de um novo Portal da Transparência, a criação, con-
trole e acompanhamento de uma cultura organiza-
cional voltada à tempestiva divulgação dos dados 
da gestão municipal em transparência ativa, pode 
ser relevante para identificar as medidas implemen-
tadas pela CGM-JP que contribuíram para a transpa-
rência no enfrentamento à COVID-19 pela gestão de 
João Pessoa.

3. METODOLOGIA

O presente estudo é caracterizado como relato 
de experiência por registrar e sistematizar ex post 
facto para a solução implementada, evidenciando o 
resultado obtido (Motta, 2017), a saber, as medidas 
implementadas pela CGM-JP que contribuíram para 
a transparência no enfrentamento à COVID-19 pela 
gestão de João Pessoa.

Mediante consulta aos relatórios de gestão in-
tegrantes das prestações de contas anuais (PCA’s) 
da CGM-JP, período de 2015 a 2021, apresentadas 
ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e dis-
ponibilizadas em seu portal eletrônico na internet, 
procedeu-se à análise da narrativa, abordagem que 
considera o texto como um todo, sem segmentações, 
buscando entendimento do seu conteúdo e enun-
ciação, incluindo forma, discurso e história (Dor-
nelles & Sauerbronn, 2019).

Especialmente para este relato, a narração da 
história da CGM-JP engloba a cronologia de quando 
e como sequencialmente as situações ocorreram 
na gestão municipal e os efeitos delas advindos, 
apresentando o caráter de atuação concatenada da 
CGM-JP.

Para corroborar os acontecimentos temporais 
sucessivos, textualmente relacionados nas PCA’s, a 
análise narrativa também foi suportada por consulta 
aos normativos referentes às atividades exercidas 
pela CGM-JP no período de setembro/2011 a de-
zembro/2021, disponibilizados no Portal da Trans-
parência de João Pessoa, possibilitando a verifi-
cação das mudanças que estavam sendo propostas 
e implementadas no decorrer dos exercícios. 

Especificamente quanto aos resultados das 
avaliações dos Portais da Transparência, realizadas 
em 2020 e 2021, foram consultados os rankings de 
transparência das aquisições destinadas ao enfren-
tamento à COVID-19, mediante acesso aos sítios 
eletrônicos da CGU e da TI (CGU; 2021, TI, 2020).

Nesse sentido, as abordagens relativas às ações 
da CGM-JP foram organizadas em três períodos 
consecutivos e concatenados, incluindo aspectos 
ligados à sua criação (2011 a 2015), reestruturação 
(2015 a 2019) e adequação (2020 a 2021).

4. SOBRE A CGM-JP E SUA ATUAÇÃO 
CADENCIADA

4.1. Criação – 2011 a 2015 

A CGM-JP foi criada pela Lei Municipal nº 
12.150/ 2011, que instituiu o Sistema de Controle 
Interno de João Pessoa, na qualidade de Secretaria 
Executiva vinculada à Secretaria de Transparência 
Pública do Município (SETRANSP). 

Em 2015, a Lei Municipal nº 12.960 conferiu 
novo posicionamento à CGM-JP, atribuindo-lhe 
status de Secretaria, subordinada diretamente ao 
chefe do Poder Executivo municipal, ficando vincu-
ladas à CGM-JP as Secretarias Executivas de Trans-
parência Pública, Orçamento Participativo e Ouvi-
doria-Geral do Município. 

Diante do princípio básico da orientação téc-
nica e da execução programática das atividades per-
tinentes ao Sistema de Controle Interno Integrado, 
contido no art. 3º da Lei Municipal nº 12.960/2015, 
tem-se o reforço legal do papel técnico e orientativo 
da CGM-JP, ação voltada a fortalecer a accounta-
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bility, como forma de garantir o controle, prevenir 
abusos de poder e melhorar o desempenho da gestão 
(O’Donnell, 1998; Papadopoulos, 2023).

4.2. Reestruturação – 2015 a 2019
4.2.1. Da liderança e da carreira da CGM-JP

Em novembro de 2015, assumiu o cargo de 
Controlador-Geral de João Pessoa um servidor da 
carreira de Auditoria de Finanças e Controle da 
CGU, tendo como uma das primeiras medidas im-
plementadas no município a obrigatoriedade das 
licitações eletrônicas, conforme Decreto Municipal 
nº 8.642/2015, e a divulgação das informações dos 
processos de compras e pagamentos no Portal da 
Transparência (PCA, 2015).

A publicização das aquisições no Portal da 
Transparência, além de ser obrigação prevista pela 
Lei Federal nº 12.527/2011, reforça a materialização 
da accountability na esfera governamental a partir 
da transparência (Cruz, 2010; Siu, 2011). 

Em 2016, para fortalecer a atuação técnica atri-
buída pela Lei Municipal nº 12.960/2015, servidores 
de carreira, cedidos pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), passaram a integrar a equipe da 
CGM-JP de forma estratégica para orientação da 
gestão municipal, contribuindo para a accountability 
(Papadopoulos, 2023).

Como parte do processo de reestruturação da 
CGM-JP, em 2017, foi aprovado projeto de lei criando 
a carreira de Controle Interno (Lei Municipal nº 
13.411/2017), com 10 vagas para Auditor Municipal 
de Controle Interno (AMCI) e 10 vagas para Técnico 
Municipal de Controle Interno (TMCI), estabele-
cendo remuneração de caráter fixo e variável, ba-
seada em indicadores de desempenho, regulamen-
tados no Decreto Municipal nº 9.272/2018.

O ingresso dos servidores efetivos nos cargos 
de AMCI e TMCI ocorreu em setembro de 2018, 
após aprovação em concurso público, nomeação e 
capacitação em curso de formação promovido em 
parceria com o Tribunal de Contas do Estado da Pa-
raíba (PCA, 2018).

Com a chegada dos novos servidores, deu-se 
início à realização de auditorias planejadas, fortale-
cendo o acompanhamento da legalidade e da eco-
nomicidade da execução orçamentária e financeira 

da gestão municipal. Além disso, com apoio da SE-
TRANSP, foi possível uma atuação sistemática da 
CGM-JP em ações de transparência pública, facili-
tando o exercício do controle social (PCA, 2018).

Em 2019, assumiu o comando da CGM-JP uma 
Auditora da UFPB, que já atuava como Controlado-
ra-Geral Adjunta, dando continuidade aos trabalhos 
técnicos e evoluindo na implantação de novas ro-
tinas de trabalho do órgão, inclusive na pandemia.  

4.2.2. Da promoção do controle social e da 
atuação em rede

A partir de 2016, foram adotadas medidas vol-
tadas à atuação em rede, como a filiação de João 
Pessoa ao Conselho Nacional de Controle Interno 
(CONACI), ingresso no Fórum Paraibano de Com-
bate à Corrupção (FOCCO) em 2018, realização de 
Semanas Municipais de Transparência Pública 
entre 2017 e 2019, participação em duas edições do 
“Hackfest Contra a Corrupção”, promovidas pelo Mi-
nistério Público da Paraíba em 2017 e 2018 (PCA’s 
2016, 2017, 2018 e 2019).

Destaca-se que a atuação da CGM-JP em rede 
apresentou-se como fonte de conhecimento, já que 
as experiências compartilhadas geraram aprendi-
zado (Úngaro & Santos, 2021).

Nesse alinhamento, em julho de 2018, foi lan-
çado o novo Portal da Transparência de João Pessoa, 
desenvolvido pela equipe de servidores da CGM-JP 
e da SETRANSP, propiciando navegação fácil, ami-
gável e intuitiva (PCA, 2018).

Dessa forma, torna-se possível identificar ações 
voltadas a robustecer a política de controle interno 
em um ambiente em que ações de transparência 
pública são incentivadas com tecnologia, disponi-
bilizando informações acessíveis e oportunas ao ci-
dadão (Siu, 2011 & OCDE, 2023).

4.2.3. Das atividades de controle interno e 
expedição de normativos

O planejamento das atividades da CGM-JP 
passou a ser amparado no Plano Anual de Audito-
rias Internas (PAINT), a partir de 2019, tendo como 
principais ações as mencionadas na figura seguinte:
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FIGURA 01 - ATIVIDADES INTEGRANTES DO PAINT – CGM-JP

Fonte: PAINT (2019)

As atividades do PAINT consideraram com-
petências legais da CGM-JP, expectativas da alta 
administração e das demais partes interessadas, 
seguindo a Instrução Normativa nº 8/2017, emitida 
pela CGU.  

Na dimensão preventiva, a CGM-JP expediu 
orientações normativas voltadas à melhoria dos 
processos de aquisição de bens e serviços, além de 
atuar diretamente no processo de regulamentação 
da Lei de Combate à Corrupção em João Pessoa, 
objeto do Decreto Municipal nº 9.281/2019 (PCA, 
2019).

Nesse sentido, ações de planejamento e exe-
cução das atividades de auditoria e atos normativos 
expedidos pela CGM-JP, além de contribuírem para 
a accountability, puderam se apresentar como me-
didas comunicativas voltadas ao controle da gestão 
pública (Papadopoulos, 2023).

4.3. Adequação – 2020 – 2021

Em que pese às providências que vinham sendo 
adotadas desde 2011, o maior desafio da CGM-JP foi 
lidar com a pandemia gerada pela COVID-19, tendo 
que adequar sua forma de trabalho, com previsão 
de análise de processos por meio digital, seguida 
da padronização das atividades de acordo com o 
Manual da CGM-JP e a instituição do teletrabalho 
(PCA, 2020).

No que se refere à atuação específica para en-
frentamento da pandemia, a CGM-JP participou da 
elaboração de normativos voltados às novas me-
didas para aquisição de bens e serviços destinados 
ao enfrentamento da pandemia, como o Decreto Mu-
nicipal nº 9.465/2020. 

O foco das ações em torno da accountability, 
transparência e controle social (PCA’s 2015 a 2019) 
tornou-se ainda mais pungente, considerando a 
obrigatoriedade trazida pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº 
13.979/2020, quanto à divulgação tempestiva das li-
citações em sítios eletrônicos. 

Nesse sentido, a disponibilização dos dados das 
aquisições, contratos e pagamentos efetuados em 
virtude da pandemia gerada pela COVID-19 ganhou 
mais relevância com a inserção dos dados pelos ór-
gãos integrantes da municipalidade, no Portal da 
Transparência, e o sistemático acompanhamento 
pelas equipes de AMCI e TMCI da SETRANSP e da 
CGM-JP (PCA, 2020). 

Considerando a obrigatoriedade da disponibili-
zação dos dados das aquisições emergenciais para 
enfrentamento à COVID-19 nos Portais da Transpa-
rência, a CGU e a Tl desenvolveram metodologias 
próprias para monitorar os Portais, divulgando re-
sultados do acompanhamento realizado em seus 
respectivos sítios eletrônicos (CGU, 2021; TI, 2020). 
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Nesse cenário, o Portal da Transparência de 
João Pessoa, sob responsabilidade da CGM-JP e da 
SETRANSP, foi avaliado positivamente pela CGU e 
pela TI, ocupando os primeiros lugares nos rankings 
das quatro avaliações realizadas, respectivamente, 
entre maio e agosto/2020 (TI, 2020), e Escala Brasil 

Transparente – EBT, realizada em março/2021 
(Brasil, 2021).

Esses resultados foram coletados, analisados 
e amplamente divulgados pela CGU e TI durante a 
pandemia, sendo disponibilizados nos respectivos 
sítios eletrônicos, como apresentado a seguir: 

TABELA 01  - RANKING TI

POSIÇÃO (LUGAR) NOTA (PONTOS) DATA DA DIVULGAÇÃO

1º 99 1º/09/2020

1º 100 31/07/2020

1º 100 29/06/2020

 1º 88,6 21/06/2020

Fonte: TI (2020)

TABELA 02  - EBT

POSIÇÃO (LUGAR) NOTA (PONTOS) DATA DA DIVULGAÇÃO

1º 100 15/03/2021

Oportuno destacar que o Portal da Transpa-
rência de João Pessoa, desde 2018, já divulgava in-
formações das aquisições e contratos (PCA, 2018), 
disponibilizadas pelos órgãos do município, como 
exigido nas avaliações realizadas pela CGU e TI du-
rante a pandemia. 

Nesse sentido, é possível deduzir que os resul-
tados alcançados podem ser entendidos como re-
flexo da atuação de diversos atores munícipes, cor-
roborados por acompanhamento e monitoramento 
constantes, mediante ações de controle da CGM-JP 
e providências adotadas pela SETRANSP, fomen-
tando a accountability e o controle social (Braga, 
2011; Romão & Caldeira, 2021). 

Importante mencionar que, em 2021, mais um 
auditor, cedido pela Controladoria-Geral do Estado 
da Paraíba, assumiu a gestão da CGM-JP, buscando 
usar mecanismos automatizados para maior con-
trole preventivo da CGM-JP, utilizando tecnologias 
existentes no mercado (PCA, 2021).

O novo controlador manteve a sequência de 
ações relacionadas ao enfrentamento da COVID-
19, conforme as PCA’s 2020 e 2021, como o acom-
panhamento dos gastos relacionados ao combate 
à pandemia gerada pela COVID-19, juntamente ao 
Conselho Municipal de Transparência Pública, e ve-

rificação de grupos prioritários para vacina contra a 
COVID-19 e da legalidade das compras de materiais 
médico-hospitalares.

Nesse sentido, percebe-se alinhamento estraté-
gico, técnico-legal e cultural na atuação da CGM-JP, 
desde sua criação, passando por sua reestruturação 
e adequação, com reflexos positivos para enfrenta-
mento da COVID-19. 

5. REFLEXÕES FINAIS

Este artigo buscou identificar as medidas im-
plementadas pela CGM-JP que contribuíram para 
a transparência no enfrentamento à COVID-19 pela 
gestão municipal de João Pessoa.

Por meio de análise narrativa das PCA’s de 2015 
a 2021, normativos e relatórios de rankings de trans-
parência, foram apresentados os fatos sucessivos 
e cadenciados que decisivamente possibilitaram o 
posicionamento em termos de atuação desse órgão 
de controle interno municipal com resultados re-
portados e tangíveis em termos de accountability, 
materializados principalmente pela transparência 
pública.

Como relatado de forma sequenciada e concate-
nada, a criação, reestruturação e adequação da CG-
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M-JP englobou perfil técnico de liderança, ingresso 
de servidores concursados, expedição de norma-
tivos e atuação em rede em ambiente que fomentou 
a cultura do controle. 

No contexto dos avanços tecnológicos, em cons-
tante ascensão, o lançamento de um novo Portal da 
Transparência em 2018, com consequente inserção 
de informações pelos órgãos da municipalidade sob 
monitoramento pela CGM-JP e SETRANSP, foi me-
dida decisiva na promoção da accountability e trans-
parência da gestão pública de João Pessoa, fomen-
tando o exercício do controle social, situação que 
permaneceu durante a pandemia.

Como limitações deste estudo, tem-se que os 
dados para identificar as medidas implementadas 
pela CGM-JP foram coletados apenas com base em 
relatórios e normativos, restando a oportunidade 
para que estudos futuros possam usar formas e re-
gistros diversos.

A partir da narrativa efetuada, é possível de-
duzir que os primeiros lugares do município de João 
Pessoa nos rankings de transparência nas aquisi-
ções destinadas ao enfrentamento da COVID-19 
foram viabilizados por um conjunto de ações estra-
tégicas, técnico-legais e culturais implantadas ao 
longo do tempo, e não por ações imediatas e pon-
tuais, que decisivamente somaram ao exercício do 
controle social no período pandêmico. 

Nesse sentido, este relato pode ser relevante 
para a tomada de decisão, como fonte de informação 
para avaliação das políticas públicas de controle in-
terno e accountability na órbita municipal, a partir 
do compartilhamento das medidas identificadas 
que foram implementadas pela CGM-JP e que con-
tribuíram para a transparência no enfrentamento à 
COVID-19 pela gestão municipal.
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